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• unidade operacional do serviço público de tratamento de lixo;
• unidades que tenham cadeias ou penitenciárias; e
• escolas , creches, e outras instituições de ensino públicas municipais, 
estadual e federal.
Art. 83. Os ramais de água poderão ser desligados das redes públicas 
respectivas:
• por interesse do usuário, desde que não haja inadimplência, mediante 
pedido, observado o cumprimento das obrigações previstas em contratos 
e a legislação pertinente;
• por ação do prestador de serviços nos seguintes casos:
1. interrupção da ligação por mais de 60 (sessenta) dias, nos casos previs-
tos dos artigos 78 e 79;
2. desapropriação do imóvel;
3. fusão de ramais prediais; e
4. lançamento na rede de esgotos de despejos que exijam tratamento 
prévio.
• 1º No caso de supressão do ramal de esgoto não residencial, por pedido 
do usuário, este deverá vir acompanhado da concordância dos órgãos de 
saúde pública e do meio ambiente.
• 2º Nos casos de desligamento de ramais onde haja a possibilidade de ser 
restabelecida a ligação, a unidade usuária deverá permanecer cadastrada 
no prestador de serviços.
• 3º O término da relação contratual entre o prestador de serviços e o 
usuário somente será efetivado após o desligamento definitivo dos ramais 
prediais de água e de esgoto.
Art. 84. Correrão por conta do usuário atingido com o desligamento da 
rede as despesas com a interrupção e com o restabelecimento dos serviços 
de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário.
Art. 85. Fica vedada ao prestador de serviços a realização de interrupção 
da prestação dos serviços as sextas-feiras, sábados, domingos, véspera e 
dia de feriados nacionais, estaduais ou municipais.
CAPÍTULO XVII
DA RELIGAÇÃO
Art. 86. O procedimento de religação é caracterizado pelo restabelecimento 
dos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário pelo 
prestador de serviços.
Art. 87. Cessado o motivo da interrupção e/ou parcelados ou pagos os 
débitos, multas e acréscimos incidentes, o prestador de serviços resta-
belecerá o abastecimento de água e/ou o esgotamento sanitário no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas.
Art. 88. Faculta-se ao prestador de serviços implantar procedimento de 
religação de urgência, caracterizado pelo prazo de 12 (doze) horas entre o 
pedido de religação e o atendimento.
Parágrafo único. O prestador de serviços ao adotar a religação de urgência 
deverá:
• informar ao usuário, o valor a ser cobrado e os prazos relativos às religa-
ções normais e as de urgência;
• prestar o serviço a qualquer usuário, nas localidades onde o procedimen-
to for adotado.
CAPÍTULO XVIII
DA DETERMINAÇÃO DO CONSUMO
Art. 89. Para a determinação do consumo de água, as ligações serão clas-
sificadas em:
I - medidas; ou
II - não medidas.
Parágrafo único. As ligações não medidas serão classificadas de acordo 
com o tipo de imóvel e sua atividade resultando em valores estimados de 
consumo para efeitos de faturamento dos serviços prestados, conforme 
Art. 77.
Art. 90. Para as ligações medidas, o volume consumido será o apurado por 
leitura em hidrômetro, obtido pela diferença entre a leitura realizada e a 
anterior.
• 1º Não sendo possível a realização da leitura em determinado período, 
em decorrência de anormalidade no hidrômetro, impedimento comprovado 
de acesso ao mesmo, ou nos casos fortuitos e de força maior, a apuração 
do volume consumido será feita com base na média aritmética dos con-
sumos faturados nos últimos 6 (seis) meses com valores corretamente 
medidos.
• 2º O procedimento do parágrafo anterior somente poderá ser aplicado 
por 2 (dois) ciclos consecutivos e completos de faturamento, devendo o 
prestador de serviços comunicar ao usuário, por escrito, a necessidade de 
desimpedir o acesso ao hidrômetro.
• 3º Em caso de falta ou imprecisão de dados para os cálculos, poderá ser 
adotado como base de cálculo os seguintes procedimentos:
• o primeiro ciclo de faturamento ou fração deste, projetada para 30 (trin-
ta) dias, posterior à instalação do novo hidrômetro; ou
• a adoção do consumo estimado, comunicando ao usuário, por escrito, a 
forma de cálculo a ser utilizada.
• 4º Após o segundo ciclo consecutivo de faturamento efetuado pela mé-
dia aritmética ou estimada, caso se verifiquem saldos positivos entre os 
valores medidos e faturados, o faturamento deverá ser efetuado com base 
no valor correspondente ao consumo mínimo da menor categoria em que 
a economia esteja enquadrada, sem a possibilidade de promover futura 
compensação.
• 5º O critério descrito no parágrafo anterior não se aplica no caso em que 
a leitura do hidrômetro não estiver sendo feita em função de impedimento 
provocado pelo usuário, em período não superior a 2 (dois) ciclos de fa-
turamento, sendo o consumo então estimado pelo prestador de serviços, 
sem direito a futura compensação.
• 6º No faturamento subsequente à remoção do impedimento, efetuado 
até o segundo ciclo consecutivo, deverão ser feitos os acertos relativos ao 
faturamento do período em que o hidrômetro não foi lido.

Art. 91. O prestador de serviços efetuará as leituras, bem como os fatura-
mentos, em intervalos de aproximadamente 30 (trinta) dias, observados o 
mínimo de 27 (vinte e sete) dias e o máximo de 33 (trinta e três) dias, de 
acordo com o calendário, situações especiais e cronogramas de atividades, 
apresentados e aprovados pela ARCON-PA.
• 1º O faturamento inicial deverá corresponder a um período não inferior a 
15 (quinze) dias nem superior a 47 (quarenta e sete) dias.
• 2º Havendo necessidade de remanejamento de rota, ou reprogramação 
do calendário, excepcionalmente, as leituras poderão ser realizadas em in-
tervalos de no mínimo 15 (quinze) dias e no máximo 47 (quarenta e sete) 
dias, devendo o prestador de serviços comunicar por escrito aos usuários, 
com antecedência mínima de um ciclo completo de faturamento.
• 3º O prestador de serviços deverá informar na fatura, a data prevista 
para a realização da próxima leitura.
• 4º Havendo concordância do usuário, o consumo final poderá ser estima-
do proporcionalmente ao número de dias decorridos do ciclo compreendido 
entre as datas de leitura e do pedido de desligamento, com base na média 
mensal dos últimos 6 (seis) ciclos de faturamento.
• 5º O prestador de serviços deverá organizar e manter atualizado o calen-
dário das respectivas datas fixadas para a leitura dos hidrômetros, apre-
sentação e vencimento da fatura, bem como de eventual suspensão do 
fornecimento.
• 6º Qualquer modificação das datas fixadas para a leitura dos hidrômetros 
e para a apresentação da fatura deverá ser previamente comunicada ao 
usuário, por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência 
em relação à data prevista para a modificação.
Art. 92. As leituras e os faturamentos poderão ser efetuados em intervalos 
de até 3 (três) ciclos consecutivos, de acordo com o calendário próprio, 
nos seguintes casos:
• em localidades com até 1.000 (mil) ligações;
• em unidades com consumo de água médio mensal igual ou inferior a 10 
(dez) metros cúbicos;
• para as faturas com valores inferiores ao mínimo estabelecido para o 
faturamento.
• 1º Quando for adotado intervalo plurimensal de leitura, o usuário poderá 
fornecer sua leitura mensal, respeitadas as datas fixadas pelo prestador 
de serviços.
• 2º A adoção de intervalo de leitura e/ou de faturamento plurimensal deve 
ser precedida de divulgação aos usuários, a fim de permitir o conhecimento 
do processo utilizado e os objetivos pretendidos com a medida.
Art. 93. Para as ligações não medidas, o consumo de água e/ou de esgo-
tamento sanitário será fixado por estimativa em função do consumo médio 
presumido apresentado pelo prestador de serviços, desde que aprovado 
pela ARCON-PA.
Parágrafo único O prestador notificará a autoridade competente quando 
identificar, em imóveis atendidos com rede pública de distribuição de água, 
a existência de fonte alternativa de abastecimento em desacordo com a 
legislação pertinente.
Art. 94. Em agrupamentos de imóveis ou em imóveis com mais de uma 
economia, dotados de um único medidor, deverá ser emitida uma única 
fatura.
CAPÍTULO XIX
DAS COMPENSAÇÕES DO FATURAMENTO
Art. 95. Caso o prestador de serviços tenha faturado valores incorretos ou 
não efetuado qualquer faturamento, por motivo de sua responsabilidade, 
deverá observar os seguintes procedimentos:
I - faturamento a menor ou ausência de faturamento: não poderá efetuar 
cobrança complementar; e
II - faturamento a maior: providenciar a devolução ao usuário das quantias 
recebidas indevidamente, correspondentes ao período faturado incorreta-
mente, observado o prazo de prescrição de 5 (cinco) anos estabelecido no 
artigo 27 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
Parágrafo único. No caso do inciso II, a devolução deverá ser efetuada em 
moeda corrente até o primeiro faturamento posterior à constatação da 
cobrança a maior, ou, por opção do usuário, por meio de compensação nas 
faturas subsequentes.
Art. 96. Para o cálculo das diferenças a cobrar ou a devolver, as tarifas 
deverão ser aplicadas de acordo com os seguintes critérios:
quando houver diferenças a cobrar: tarifas em vigor no período correspon-
dente às diferenças constatadas;
quando houver diferenças a devolver: tarifas em vigor no período corres-
pondente às diferenças constatadas acrescidas de juros e correção mone-
tária, conforme critérios definidos no artigo 107; e
quando a tarifa for estruturada por faixas, a diferença a cobrar ou a de-
volver deve ser apurada mês a mês e o faturamento efetuado adicional ou 
subtrativamente aos já realizados mensalmente, no período considerado, 
levando em conta a tarifa relativa a cada faixa complementar.
Art. 97. Nos casos em que houver diferença a cobrar ou a devolver, o pres-
tador de serviços deverá informar ao usuário, por escrito, quanto:
• à irregularidade constatada;
• à memória descritiva dos cálculos do valor apurado, referente às diferen-
ças de consumos de água;
• aos elementos de apuração da irregularidade;
• aos critérios adotados na revisão dos faturamentos;
• ao direito de recurso previsto nos § 1º e § 3º deste artigo; e
• à tarifa utilizada.
• 1º Caso haja discordância em relação à cobrança ou respectivos valores, 
o usuário poderá apresentar recurso junto ao prestador de serviços, no 
prazo de 10 (dez) dias a partir da comunicação.
• 2º O prestador de serviços deliberará no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento do recurso, o qual, se indeferido, deverá ser comunicado 
ao usuário, por escrito, juntamente com a respectiva fatura, quando perti-


